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Nota Informativa nº 006/2026 – GEDIC/DIVE/SUV/SES/SC 

 
Assunto: Orientações para utilização dos Testes Rápidos no diagnóstico da infecção pelo 

HIV e a comunicação do resultado.​

 

 

1.​ Introdução 
No Brasil, o diagnóstico da infecção pelo HIV tem como objetivo assegurar um processo 

ágil, seguro, confiável e que possibilite a vinculação precoce da pessoa diagnosticada ao 

serviço de saúde. As estratégias para testagem têm o objetivo de melhorar a qualidade do 

diagnóstico da infecção pelo HIV e, ao mesmo tempo, assegurar que o diagnóstico seja 

realizado o mais precocemente possível, de forma segura e com rápida conclusão. 

 

A tecnologia de testagem rápida para o HIV foi introduzida no Brasil em 1999 e, após 

estudos de validação, incorporada de forma definitiva à rotina dos serviços de saúde. Em 

2013, foi aprovado o Manual Técnico para o Diagnóstico da Infecção pelo HIV em Adultos e 

Crianças, que estabelece as diretrizes nacionais para o diagnóstico da infecção e orienta 

os fluxos diagnósticos vigentes, sendo atualizado periodicamente. 

 

Os testes rápidos (TR) são de uso único, com fácil execução, leitura e interpretação do 

resultado, e não necessitam de estrutura laboratorial. Devem ser utilizados 

preferencialmente na presença da pessoa a ser testada, com amostras de sangue total 

obtidas por punção digital, a depender do teste utilizado. 

 

Os TR podem ser oferecidos e executados em diferentes serviços de saúde, assim como 

em ações extramuros realizadas em locais de sociabilidade das populações-chave 

prioritárias. Além do HIV, também pode ser oferecida a testagem de outras infecções 

sexualmente transmissíveis (IST), como sífilis e hepatites virais. 
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Infelizmente, uma parcela considerável das pessoas vivendo com HIV (PVHIV) ainda 

realiza o diagnóstico em estágios avançados da doença, em que o risco de adoecimento 

grave e morte é consideravelmente maior. As PVHIV sem conhecimento da sua condição 

sorológica e, portanto, sem terapia antirretroviral (TARV), além de não usufruírem dos 

inúmeros benefícios do tratamento, podem manter a cadeia de transmissão do vírus. 

 

Desta forma, estimula-se que os serviços de saúde disponibilizem a testagem para o HIV 

sempre que possível por demanda espontânea, facilitando o acesso e a oportunidade para 

o diagnóstico. 

 

Assim, essa Nota Informativa tem como objetivo reforçar os fluxos operacionais e as 

recomendações relacionadas à utilização dos TR e laboratoriais para o diagnóstico do HIV, 

conforme as normativas nacionais. Adicionalmente, visa orientar a comunicação do 

resultado diagnóstico, de modo a favorecer a vinculação da pessoa ao serviço de saúde, a 

prevenção de infecções pelo HIV e o início oportuno do tratamento nos casos positivos. 

 

2.​ Fluxo Diagnóstico com Testes Rápidos (TR1 e TR2) 
O diagnóstico por TR é realizado em etapas sequenciais, combinando testes com alta 

sensibilidade e alta especificidade. É fundamental que a equipe técnica esteja atualizada 

quanto à execução dos testes, verificando especificidades dos fabricantes na utilização dos 

insumos e orientações em bula (reagentes, pipetas, tempo de espera para leitura final, 

entre outras). 

 

Todo teste deve ser precedido e seguido de uma etapa de aconselhamento (pré e 

pós-teste), respeitando o sigilo e a autonomia do paciente. O aconselhamento pré-teste 

pode ser breve e deve informar sobre o procedimento, resultados possíveis e tempo 

necessário para a conclusão do teste. O aconselhamento pós-teste com resultado negativo 

deve contemplar a prevenção de IST e oferecer os métodos disponíveis para diminuição do 

risco em futuras exposições. Aquele com resultado positivo deve informar sobre os exames 

e procedimentos futuros e acolher as dúvidas e questionamentos do paciente. 
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Teste Rápido 1 (TR1) 
Coleta por punção digital ou outro método aprovado. 

Resultado Não Reagente: Amostra considerada negativa para HIV. 

Em caso de suspeita de exposição recente, orientar repetição do teste após 30 dias 

(janela imunológica). 

 

Resultado Reagente: Indica suspeita de infecção. Deve-se realizar imediatamente o 

Teste Rápido 2 (TR2). 

 

Teste Rápido 2 (TR2) 
Deve ser obrigatoriamente de fabricante diferente do TR1. 

Resultado Reagente (TR1 + TR2): Diagnóstico de infecção pelo HIV. 

 

Resultado Não Reagente (TR1 reagente + TR2 não reagente): Resultado 

inconclusivo (discordante) - realizar terceiro teste rápido, se disponível, ou coletar amostra 

para exames laboratoriais. 

Persistindo o resultado inconclusivo, o indivíduo deve ser acompanhado e retestado 

após 30 a 60 dias, considerando possível soroconversão. 

 

O TR deve, sempre que possível, ser concluído e ter laudo fornecido por profissional 

habilitado no serviço de saúde onde foi realizado. Somente resultados inconclusivos devem 

ser encaminhados para testagem sorológica adicional, conforme fluxo previamente 

estabelecido no serviço de saúde. 

 

A utilização de dois TR permite um rápido diagnóstico e imediato encaminhamento do 

indivíduo para atendimento médico, em uma única visita ao serviço de saúde. Nessa 

ocasião, deverá ser solicitado ou encaminhado o teste de quantificação da carga viral do 

HIV (HIV-RNA). 
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A carga viral (CV), quando igual ou superior a 5.000 cópias/mL, confirma a infecção pelo 

HIV. Na eventualidade de a CV ser inferior a 5.000 cópias/mL, deve-se considerar a 

ocorrência de um duplo resultado falso-positivo (TR1 e TR2) e a não infecção do indivíduo 

pelo HIV. Nessa situação, recomenda-se a realização de um ensaio sorológico 

complementar, como o Western blot, Imunoblot ou Imunoblot Rápido. 

 

3.​ Estratégias de abordagem aos indivíduos com teste anti-HIV reagente 
A revelação do diagnóstico da infecção pelo HIV ao paciente é um dos maiores desafios 

para o profissional de saúde, pois envolve tensão e requer equilíbrio emocional e 

conhecimento técnico do responsável. Nesse contexto, uma abordagem inadequada 

poderá comprometer a adesão ao tratamento e a confiança na equipe do serviço de saúde. 

 

A seguir, estão sumarizados os principais pontos a serem observados no contexto da 

entrega de um exame reagente para HIV e que podem auxiliar na comunicação do 

resultado. 

 

Antes de chamar o(a) paciente 
●​ Verificar se os dois testes (TR1 e TR2) estão claramente reagentes e se são de 

fabricantes diferentes. 

●​ Garantir que a porta esteja fechada e que não haja interrupções (celular silencioso). 

Se necessário, afixar um aviso na porta de acesso à sala. 

●​ Dispor de folders ou outro material visual explicativo, assim como sites ou exemplos 

de redes sociais e grupos de orientação e discussão de PVHIV à disposição. 

 

Durante a consulta 
●​ Usar termos diretos. "Os dois testes confirmaram a presença do vírus HIV." 

●​ Aguardar a reação do paciente. O silêncio é uma ferramenta terapêutica. 

●​ Responder às perguntas com termos compreensíveis, adequando o discurso à 

capacidade de compreensão pelo paciente, sem minimizar ou supervalorizar o 

problema, mas com reforço positivo quanto ao futuro com a adesão ao tratamento e 

ao serviço. 
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●​ Se o paciente chorar ou demonstrar raiva, validar o sentimento. Certificar-se de que 

o paciente entendeu as próximas etapas do cuidado, como coleta de exames e 

marcação de consulta para o início do tratamento. 

​  

4.​ Estratégias de abordagem aos indivíduos com teste anti-HIV não reagente 
A entrega de um teste negativo para HIV deve ser uma oportunidade para informar sobre 

ações de redução de risco, educação em saúde e estratégias de prevenção combinada. 

 

Interpretação do Resultado 
É necessário explicar que o resultado negativo significa que não foram detectados 

anticorpos anti-HIV até o momento do teste, mas que isso não confere imunidade nem 

proteção contra futuras exposições ao vírus. Adicionalmente, deve-se esclarecer sobre o 

conceito de janela imunológica, que pode implicar um resultado falso-negativo se a 

exposição ao risco ocorreu dentro de algumas semanas anteriores ao teste, sendo 

recomendada nova testagem conforme avaliação de risco clínico. 

 

Prevenção Combinada e Educação em Saúde 
A prevenção combinada integra métodos diversos para reduzir o risco de infecção pelo HIV 

que devem ser oferecidos para que a pessoa possa buscar aqueles que mais se 

adequarem ao seu contexto de vida. 

 

O uso consistente e correto de preservativos (internos e externos) e lubrificantes à base de 

água deve ser incentivado e estes insumos devem ser facilmente acessíveis no serviço de 

saúde. 

 

A Profilaxia Pós-Exposição (PEP) pode ser indicada em caso de situação de risco recente, 

como relação sexual desprotegida, violência sexual ou acidente com material 

perfurocortante. Nesses casos, a pessoa deve ser atendida e avaliada o mais rápido 

possível, já que a PEP é eficaz se iniciada até 72 horas após a exposição de risco. 
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Da mesma forma, a indicação e oferta de Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) deve ser 

avaliada de acordo com a situação de risco individual, especialmente para pessoas com 

exposição recorrente ao HIV. A PrEP é uma estratégia preventiva eficaz que deve ser 

indicada após confirmação de soronegatividade e avaliação clínica. 

 

A PrEP deve ser considerada para pessoas a partir de 15 anos, com peso corporal igual ou 

maior a 35 kg, com vida sexualmente ativa e que apresentem contextos de risco 

aumentado para aquisição da infecção pelo HIV. Para os adolescentes, deve ser garantido 

o acesso a serviços, orientações e consultas de saúde sem a necessidade de presença ou 

autorização de pais ou responsáveis, com direito à privacidade e sigilo, salvo em situações 

de necessidade de internação ou de risco de vida, conforme o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

 

O aconselhamento pós-teste deve, portanto, focar em educação sobre riscos, habilidades 

de redução de risco e planejamento de cuidados preventivos futuros, incluindo a discussão 

de comportamentos, uso do preservativo, testes regulares e estratégias biomédicas 

disponíveis.  

 

A frequência regular de testagem deve ser estimulada sempre que houver situações de 

exposição de risco, e a PrEP deve ser oferecida como uma opção a ser utilizada, 

considerando a vulnerabilidade que o paciente apresenta. 
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PONTOS IMPORTANTES: 
 

●​ O teste rápido deve ser concluído no serviço de saúde, com laudo fornecido por 

profissional habilitado. somente resultados inconclusivos devem ser encaminhados 

para testagem adicional. 

●​ O aconselhamento deve ser realizado tanto nos casos com resultados positivos 

como nos resultados negativos. 

●​ Nos casos positivos, é importante viabilizar o seguimento e fornecer suporte para a 

adesão ao tratamento. 

●​ Nos casos negativos, deve-se oferecer estratégias de prevenção adequadas ao 

contexto de vulnerabilidade do paciente. 

 

 

Florianópolis, 29 de junho de 2026. 

 

 

 

Gerência de IST, HIV/Aids e Doenças Infecciosas Crônicas 
GEDIC/DIVE/SUV/SES/SC 

 
 

Diretoria de Vigilância Epidemiológica 
DIVE/SUV/SES/SC​

​
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Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAxNjE3OTVfMTYzMDY5XzIwMjZfVFM2MFFYOTc= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00161795/2026 e o código TS60QX97
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


